PARECER N.º 517, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 322, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Olímpio Gomes, o Projeto de Lei em epígrafe tem como objetivo estabelecer normas básicas acerca das oficinas mecânicas e estabelecimentos assemelhados que funcionam no Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Por essa razão, foi designado Relator Especial que exarou parecer favorável quantos aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da propositura, com a emenda apresentada.

A seguir, a Comissão de Direitos do Consumidor, manifestou-se favoravelmente à aprovação da propositura, com a emenda apresentada pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, com a apresentação de uma emenda.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3.º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que inexistem óbices à aprovação da propositura, tendo em vista que, se convertida em lei, não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.

A emenda apresentada pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça tem como objetivo aprimorar o projeto original no que se refere à técnica legislativa. Entendemos que aprimora a propositura. Somos favoráveis à sua aprovação. No entanto, com o intuito de aprimorá-la ainda mais, apresentamos a seguinte




SUBEMENDA

À emenda apresentada pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei n.º 322, de 2008:

“Dê-se ao inciso I do artigo 5.º do Projeto de Lei n.º 322, de 2008, a seguinte redação:

Artigo 5.º -- ------------

I – Atestado de legalidade sindical patronal e certificado numerado atestando o cumprimento dos dispositivos desta lei, emitido pelo respectivo sindicato de classe ou da categoria econômica a que estiver vinculado o estabelecimento;”

No que se refere à aplicação de multas prevista no artigo 6.º do projeto, o que gera uma expectativa de receitas, não encontramos óbices à sua aprovação. 

Já no que se refere à emenda apresentada pela Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, não podemos acatá-la, pelas razões que exporemos a seguir. A proposta original prevê multas em valores expressos em reais, de acordo com a infração cometida, e em seu parágrafo único elege o IPCA como fator de correção anual. Por sua vez, a emenda expressa as multas em UFESP e, em caso de reiteradas infrações, a cassação da inscrição no ICMS. 

Com relação à UFIR, esta foi extinta, em 1996, por força da Medida Provisória n.º 2.074-73, de 2001, convertida na Lei federal n.º 10.192, de 2001, que transcrevemos:

Art. 1º. As estipulações de pagamento de obrigações pecuniárias exeqüíveis no território nacional deverão ser feitas em Real, pelo seu valor nominal.

--------------

--------------

Art. 6o A Unidade Fiscal de Referência - UFIR, criada pela Lei no 8.383, de 30 de dezembro de 1991, será reajustada:
I - semestralmente, durante o ano-calendário de 1996;
II - anualmente, a partir de 1o de janeiro de 1997.
Parágrafo único. A reconversão, para Real, dos valores expressos em UFIR, extinta em 27 de outubro de 2000, será efetuada com base no valor dessa Unidade fixado para o exercício de 2000.
Art. 7o Observado o disposto no artigo anterior, ficam extintas, a partir de 1o de julho de 1995, as unidades monetárias de conta criadas ou reguladas pelo Poder Público, exceto as unidades monetárias de conta fiscais estaduais, municipais e do Distrito Federal, que serão extintas a partir de 1o de janeiro de 1996.
§ 1o Em 1o de julho de 1995 e em 1o de janeiro de 1996, os valores expressos, respectivamente, nas unidades monetárias de conta extintas na forma do caput deste artigo serão convertidos em Real, com observância do disposto no art. 44 da Lei no 9.069, de 1995, no que couber.
§ 2o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão utilizar a UFIR nas mesmas condições e periodicidade adotadas pela União, em substituição às respectivas unidades monetárias de conta fiscais extintas.
No que se refere à cassação de inscrição no cadastro de ICMS, o artigo 20 da Lei n.º 6.374, de 1989, com alterações posteriores, prevê as hipóteses nas quais a eficácia da inscrição no Cadastro de Contribuintes pode ser cassada ou suspensa:

Artigo 20 - A eficácia da inscrição poderá ser cassada ou suspensa a qualquer momento nas seguintes situações: 

I - inatividade do estabelecimento para o qual foi obtida a inscrição;

II - prática de atos ilícitos que tenham repercussão no âmbito tributário;

III - identificação incorreta, falta ou recusa de identificação dos controladores e/ou beneficiários de empresas de investimento sediadas no exterior, que figurem no quadro societário ou acionário de empresa envolvida em ilícitos fiscais;

IV - inadimplência fraudulenta;

V - práticas sonegatórias que levem ao desequilíbrio concorrencial;

VI - falta de prestação de garantia ao cumprimento das obrigações tributárias, quando exigida nos termos do artigo 18;

VII -outras hipóteses previstas em regulamento. 

-------------------------------------------

§ 2º - Incluem-se entre os atos referidos no inciso II: 

1 - participação em organização ou associação constituída para a prática de fraude fiscal estruturada, assim entendido aquela formada com a finalidade de implementar esquema de evasão fiscal mediante artifícios envolvendo a dissimulação de atos, negócios ou pessoas, e com potencial de lesividade ao erário;

2 - embaraço à fiscalização, como tal entendida a alta injustificada de apresentação de livros, documentos e arquivos digitais a que estiver obrigado o contribuinte, bem como o não fornecimento ou o fornecimento incorreto de informações sobre mercadorias e serviços, bens, negócios ou atividades, próprias ou de terceiros que tenham interesse comum em situação que dê origem a obrigação tributária;

3 - resistência à fiscalização, como tal entendida a restrição ou negativa de acesso ao estabelecimento ou qualquer de suas dependências, ao domicílio fiscal ou a qualquer outro local onde o contribuinte exerça sua atividade ou onde se encontrem mercadorias, bens, documentos ou arquivos digitais de sua posse ou propriedade, relacionados com situação que dê origem a obrigação tributária;

4 - receptação de mercadoria roubada ou furtada;

5 - produção, comercialização ou estocagem de mercadoria falsificada ou adulterada;

6 - utilização como insumo, comercialização ou estocagem de mercadoria objeto de contrabando ou descaminho. 

Não há como estabelecer como punição a cassação do cadastro de registro de contribuinte do ICMS como punição aos infratores da lei. Por essas razões, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à emenda apresentada pela Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 322, de 2008, à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, com a subemenda ora apresentada e contrários à emenda apresentada pela Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor.

É o nosso parecer

a) Enio Tatto - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, à emenda pela CCJ, com a emenda apresentada e contrário à emenda da Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor.

Sala das Comissões, em 12/3/2009

a) Bruno Covas  – Presidente

Jorge Caruso – Vitor Sapienza – Waldir Agnello – Bruno Covas – Estevam Galvão

